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1. Introdução 

No Brasil, a assistência ao parto é bastante intervencionista, com ações impostas 

pelos profissionais, gerando medo e ansiedade as gestantes. Diante desta realidade 

é importante compreender a necessidade de cuidado e o desejo desta mulher em 

participar deste momento (Diniz, 2005).  

Desde 2011, a Rede Cegonha, por sua vez, propõe a organização e a 

qualificação da atenção e gestão materna e infantil em todo âmbito nacional, com 

incentivos técnicos e com financiamento atrelados às mudanças do modelo 

obstétrico e neonatal (BRASIL, 2014).  

Segundo o Ministério da Saúde, essa estratégia da Rede Cegonha, instituída em 

24 de junho de 2011, tem quatro componentes que direcionam suas ações: o pré-

natal; o parto e nascimento; o puerpério e a atenção integral à saúde da criança; e o 

sistema logístico. Tal estratégia tem a intenção clara de transformar a triste 

realidade de muitas regiões do país, conforme relato do próprio Ministério da Saúde, 

onde: 

 “Atualmente temos uma rede de saúde fragmentada, 

desarticulada e desresponsabilizada, onde predomina a peregrinação de 

mulheres em busca de vaga hospitalar na hora do parto, a 

descontinuidade da assistência entre o pré-natal e o parto” (BRASIL, 

2014, p.156). 

 “As mulheres tendem a peregrinar entre os serviços de saúde, a 

assistência ao pré-natal oferecido pela Atenção Básica, tende a não 

conversar com a assistência ao parto que acontece na maternidade, a 

mulher tende a parir em uma maternidade a qual nunca visitou e com uma 

equipe de saúde com a qual não tem vínculo” (BRASIL, 2014, p.13).   
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A cidade de Varginha é referência em saúde no Sul de Minas.  A maternidade do 

Hospital Regional do Sul de Minas do município é classificada como de referência 

para gravidez de alto risco para a micro região e conta com uma Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI) NeoNatal, uma enfermaria para gestantes de risco habitual e alto 

risco, e com um banco de leite humano. Ao lado da Maternidade encontra-se a Casa 

de Apoio à Gestante e à Puérpera (CAGEP), sendo que toda essa estrutura citada 

está à disposição das gestantes varginhenses e das que residem nas cidades que 

compõem a micro região. No entanto, não significa que essas gestantes conheçam 

os benefícios e a segurança que isso significa para o seu parto e para o seu bebê. A 

garantia do acesso e o acolhimento, com a disponibilização da melhor tecnologia em 

saúde são um dos compromissos éticos do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

configuram a concretização do acolhimento pleno (BRASIL, 2014). 

Os conceitos de acolhimento e vinculação são essenciais para a construção de 

um novo referencial ético na atenção à gestante e ao recém-nascido no Brasil 

(BRASIL, 2014).  Na caderneta de pré natal do Ministério da Saúde (2014), existe 

um campo especifico para a data da visita à maternidade, com a intenção de 

vincular a gestante à unidade de referência para o parto. A visita à maternidade 

atende a uma das diretrizes da Rede Cegonha (BRASIL, 2014), pois, ao apresentar 

toda essa estrutura e setores à gestante, é fortalecida a inter-relação bem como é 

conhecido o ambiente reservado para o trabalho de parto, parto e puerpério, 

favorecendo o vínculo da gestante com a equipe multiprofissional da maternidade 

(BRASIL, 2014). 

  A literatura aponta estudos sobre a necessidade das gestantes de receberem 

informações sobre o que acontece com elas e com o seus bebês ao longo dos nove 

meses e o profissional de saúde tem a obrigação ética e legal de passar essas 

informações. As gestantes tem o direito de participar das decisões relacionadas ao 

seu processo de gravidez (Armellini; Luz, 2003). 

Segundo a Resolução do COREN nº 477/2015, que dispõe sobre as atribuições 

privativas do Enfermeiro Obstetra e a Obstetriz, deixa-se claro o amparo legal e a 

qualificação que o Enfermeiro Obstetra tem para esclarecer as dúvidas e oferecer as 

informações corretas e em linguagem adequada para as gestantes no momento da 

visita à maternidade. 
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Segundo Mattos, independentemente dos problemas apontados, faz-se 

importante salientar que, sem os Enfermeiros Obstetras, o movimento de 

humanização e de transformação do modelo assistencial ao parto e nascimento não 

teria avançado em nosso país (Mattos, 2014). 

 Propomos esse projeto de intervenção para atender as diretrizes da Rede 

Cegonha no sentido de valorizar a importância da visita das gestantes de Varginha e 

região à maternidade, esclarecendo as dúvidas e minimizando os medos destas, 

para estabelecer um vínculo com a equipe multiprofissional da maternidade, em 

especial com a enfermeira obstetra que, desde 2015, realiza parto normal sem 

distocia, conforme reconhecimento do Ministério da Saúde (BRASIL, 2014), com 

apoio da Coordenação da Maternidade e da Diretoria do Hospital Regional do Sul de 

Minas. 

 

2. Justificativa 

 

A diretriz que vincula os serviços que realizam atenção pré-natal e parto, com o 

estabelecimento de referência e contra referência no cuidado à mulher e ao bebê 

permite a integração entre os níveis de atenção, garantindo a continuidade do 

cuidado (Brasil, 2014). Essa vinculação das gestantes aos serviços orienta, capacita 

e empodera a mulher, tornando-a protagonista do seu parto, ciente dos seus direitos 

e capaz de fazer suas próprias escolhas.  

Hoje os índices de cesariana no Hospital Regional do Sul de Minas são muito 

altos e as mulheres são expostas a riscos desnecessários, bem como os bebês que 

nascem fora do período de trabalho de parto. Os números referentes aos partos 

realizados no ano de 2015 no Hospital Regional são: 

 Numero de parto total:  2075  

 Numero de parto cesariana: 1830 

 Numero de partos normais: 245 

É apropriado retomar o quanto é importante e relevante resgatarmos a tradição do 

Enfermeiro na cena do parto, pois, segundo MERIGHI (2009), as(os) 

Enfermeiras(os) Obstetras possuem perfil e competência para acompanhar o 
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processo fisiológico do nascimento, contribuindo para a sua evolução natural 

(BRASIL, 2014), favorecendo assim a mudanças dos números apresentados.   

 

3. Objetivo Geral 

 

Estimular a visita à maternidade por parte das gestantes, acompanhada pela 

Enfermeira Obstetra, esclarecendo suas dúvidas, familiarizando-as com a estrutura e 

setores, bem como apresentando a elas a equipe multiprofissional, contribuindo 

assim para o empoderamento destas no período gravídico. 

 

4. Objetivos Específicos 

 

 Orientar as gestantes sobre seus direitos, esclarecer as dúvidas do período 

gravídico e apresentar as vias de parto e seus benefícios. 

 Fazer uma visita na estrutura física da maternidade e setores afins, para 

minimizar os medos do desconhecido que as gestantes cultivam durante a 

gravidez.  

 Favorecer o vínculo das gestantes com a equipe multiprofissional da maternidade. 

 Inserir os Enfermeiros Obstetras no cenário do parto. 

 

5. Metodologia 

 

           Para a realização da presente proposta de intervenção, serão realizadas as 

seguintes etapas: 

 Apresentar o projeto ao gestor municipal de saúde para aprovação e 

obtenção de suporte, se necessário. 

 Apresentar o projeto ao Diretor do Hospital para sua aprovação e liberação 

das Enfermeiras Obstetras para o processo de orientação.   

 Reunir com os profissionais de saúde envolvidos para apresentação da 

proposta e sensibilização, para que estes estimulem as gestantes a aderir a 

intervenção proposta. 
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 Apresentar o trabalho de Folder desenvolvido pelos Enfermeiros da 

maternidade com um parceiro da Instituição às instituições de saúde do município 

que atendam gestantes. O folder 2 será distribuído em todas as unidades  de saúde 

com agendamento de pré natal (Anexo 1). Já o folder 1 será entregue como brinde 

às gestantes que agendarem a visita à maternidade, no dia da visita (Anexo 2). 

 Criar sistemática de agendamento das visitas à maternidade por meio de 

parceria entre a maternidade e as unidades básicas de saúde. 

 

6. Resultados Esperados 

 

Com a realização da intervenção proposta, espera-se obter melhorias nas 

questões de empoderamento da gestante e o cumprimento das orientações do 

Ministério da Saúde e as diretrizes da Rede Cegonha no que se refere à assistência 

ao parto, minimizando os medos das gestantes, aumentando a equipe 

multiprofissional de assistência ao parto, com a inserção de enfermeiras obstetras, 

que dispõem de autonomia para fazer os partos de risco habitual no cenário da 

saúde da cidade. 
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7. Cronograma 

 

Atividades do 

Projeto 

     

Julho 

/2016 

 

Agosto 

/2016 

Setembro 

/2016 

Outubro 

/2016 

Novembro 

/2016 

Apresentação 

do Projeto ao 

gestor de 

saúde do 

município 

 X    

Reunião com 

os 

profissionais 

de saúde 

  X X  

Apresentação 

do Folder 1 e 

2 

   X X 

 

8. Orçamento 

 

ORÇAMENTO CUSTO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 

1 Folder 1e 2 1000         0,80         800,00 

2 Papel A4 1000         0,015           30,00 

3 Transporte Km/ combustivel      30/ 3,00           90,00 

Total         920,00 

 

Quanto aos folders, um parceiro do ramo de fotografia já fez a doação de 

1000 unidades de cada modelo (1 e 2), para divulgar o projeto. 

O transporte será custeado pela CAGEP, uma vez que a casa tem um veículo 

que estará à disposição para o agendamento das visitas. 
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10. Anexos 

        O conteúdo dos folders (1 e 2) foi elaborado pelas enfermeiras da maternidade 

em parceria com a empresa de fotografia Canaan, na cidade de Varginha. O intuito 

do folder 1 é distribuir um brinde às pacientes que participarem da visita à 

maternidade. Já o folder 2 tem como objetivo incentivar a participação no curso 

preparatório de gestante oferecido pelas unidades básicas de saúde. 
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